
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO DISTRITO FEDERAL

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone
0800-6449060

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°
14/2021,  QUE FAZEM ENTRE SI A FUNDAÇÃO
   DE    APOIO    À    PESQUISA   DO DISTRITO   
  FEDERAL    E       A       EMPRESA     HOST
SERVER DO BRASIL INFORMÁTICA EIRELI.

NOS TERMOS DO PADRÃO Nº 04/2002.

PROCESSO Nº 00193-00000917/2021-91

CLÁUSULA PRIMEIRA — DAS PARTES
1.1.  A  FUNDAÇÃO DE  APOIO À  PESQUISA DO DISTRITO FEDERAL,  pessoa  jurídica  de  direito  público,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 74.133.323/0001-90, localizada Granja do Torto, Lote 04 - 3º andar, Parque
Tecnológico de, Brasília - DF, CEP: 70636-000, neste ato representado pelo Sr. MARCO ANTÔNIO COSTA

JÚNIOR  ,  brasileiro,  portador  do  RG  nº  xxx125  SSP/XX  e  CPF  nº  xxx.xxx.xx1-20  residente  e

domiciliado nesta Capital, na qualidade de Diretor - Presidente, nomeado, publicado no Diário Oficial nº
153,  de  13  de  agosto de  2020,  pág.  11,  doravante denominada  CONTRATANTE,  com  delegação  de
competência prevista nas Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e Contabilidade
do Distrito Federal e, de outro lado, a empresa HOST SERVER DO BRASIL INFORMÁTICA EIRELI, inscrita no
CNPJ/MF  sob  o  nº  19.833.155/0001-37,  situada  na  Rua:  Vidal  Ramos  140  Sala  1007  -  Centro  -
Florianópolis  -  SC,  neste  ato  representado pelo  Sr.  MATEUS VALGAS,  brasileiro,  portador  do  RG n  º

xxxx338  SESP/XX,  inscrito  no  CPF  nº  xxx.xxx.xx9-61,  na  qualidade  de

Representante  Legal,  doravante  denominada  CONTRATADA,  resolvem  celebrar  o  presente  contrato,
observadas as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA SEGUNDA — DO PROCEDIMENTO
2.1.  O presente Contrato obedece aos termos do Edital  de n°  032/2021 (71065858 e 71065990),  da
Proposta (71170672) e da Lei n° 8.666/93, da Lei 10.520/2002 e do Decreto Federal 10.024/2019.

CLÁUSULA TERCEIRA — DO OBJETO
3.1. O Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada no fornecimento de cer�ficado
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digital  WEB SSL OV de cadeia Internacional,  contemplando o aumento da confiabilidade nos sites do
Governo do DF com o implemento da auten�cidade e criptografia de todos os dados trafegados, visando
atender às necessidades da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal, consoante especifica o
Edital de n° 032/2021 (71065858 e 71065990), da Proposta (71170672), que passam a integrar o presente
Termo.
3.2.  O (s)  serviço (s)  será (ão)  prestado (s)  no (s)  endereço (s)  sito:  Granja  do Torto,  Lote 4,  Parque
Tecnológico Bio�c.

CLÁUSULA QUARTA — DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO
4.1.  O  Contrato  será  executado  de  forma  indireta,  sob  a  regime  de  empreitada  por  preço  unitário,
segundo o disposto no art. 6º, da Lei n2 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA — DO VALOR E DO REAJUSTE

5.1. o valor total do Contrato é de R$ 275,00 (duzentos e setenta e cinco reais), devendo a importância
de ser atendida à conta de dotação orçamentária consignada no orçamento corrente — Lei Orçamentária
Anual -  LOA 2021  -  Lei  nº 6.778,  de 06 de janeiro de 2021 ,  enquanto a parcela remanescente será
custeada à conta de dotações a serem alocadas nos orçamentos seguintes;
5.2. os serviços serão contratados com base no preço unitário das tarifas cotadas na proposta da licitante
vencedora;
5.3. Do reajuste
5.3.1. para o caso de serviços não con�nuos e/ou con�nuados quando preponderantemente formados
pelos custos de INSUMOS, o critério de reajuste, quando couber, deverá retratar a variação efe�va do
custo de produção, admi�da a adoção de índices específicos ou setoriais, que reflitam a variação dos
insumos u�lizados, desde a data prevista para apresentação da proposta, até a data do adimplemento de
cada parcela; e

5.3.1.1.  a  variação  de  preços  para  efeito  de  reajuste  anual  será  medida  por  índice
adequado, legalmente criado e relacionado ao objeto do certame, ou na falta de previsão específica,
pelo  índice  Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  —  IPCA,  devendo  a  contratada  para  tanto,
apresentar Planilha de Custos e Formação de Preços, com demonstração analí�ca.

CLÁUSULA SEXTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 Os recursos orçamentários des�nados à execução das despesas do objeto deste projeto correrão à
conta da seguinte dotação orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 40.201 - Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal;

II – Programa de Trabalho: 19.126.8207.2557.0095 - Gestão da Informação e dos Sistemas de Tecnologia
da Informação;

III – Natureza da Despesa: 3.3.90.40-23

IV – Fonte de Recursos: 100 – Ordinário não Vinculado;

V- Do valor: R$ 275,00 (duzentos e setenta e cinco reais);

6.2 O empenho será de R$ 275,00 (duzentos e setenta e cinco reais), conforme Nota de Empenho nº
575/2021 (71729790),  emi�da em 08 de  outubro de 2021, sob o evento nº 400091 - EMPENHO DA
DESPESA, na modalidade ordinário.
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CLÁUSULA SÉTIMA — DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE
7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil
do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até ) dias de sua
apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.
7.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:
7.2.1. cer�ficado de regularidade do fundo de garan�a por tempo de serviço (FGTS), fornecido pela CEF —
Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.° 8.036/90);
7.2.2. prova de regularidade com a fazenda federal por meio da Cer�dão Conjunta Nega�va de Débitos
rela�vos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida A�va da União, expedida
pelo  Ministério  da  Fazenda/Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (Portaria  Conjunta  RFB/PGFN  n°
1.751/2014);
7.2.3. cer�dão de regularidade com a fazenda do Distrito Federal.
7.2.4. cer�dão nega�va de débitos trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser ob�da no site
www.tst.jus.br/cer�dao.
7.3. No caso de contratações de serviços con�nuados com dedicação exclusiva de mão de obra, as regras
sobre a retenção provisória e mensal de provisões trabalhistas serão realizadas nos termos previstos na
Lei4.636/2011, regulamentada pelo Decreto Distrital n° 34.649/2013.

CLÁUSULA OITAVA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA
8.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, com eficácia a par�r de sua
publicação, podendo ser prorrogado, no interesse da contratante, por iguais e sucessivos períodos até o
limite de 60 (sessenta) meses, conforme ar�go 57, inciso II, da lei n°. 8666/93.
8.1.1. A contratada não terá direito subje�vo à prorrogação contratual, o qual poderá ser prorrogado nos
termos  do  item  8.1,  quando  comprovadamente  vantajoso  para  a  Administração,  desde  que  haja
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:
8.1.1.1. estar formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza con�nuada;
8.1.1.2. relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham
sido prestados regularmente;
8.1.1.3. jus�fica�va e mo�vo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do
serviço;
8.1.1.4.  comprovação  de  que  o  valor  do  contrato  permanece  economicamente  vantajoso  para  a
Administração;
8.1.1.5. manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e

8.1.1.6. comprovação de que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

CLÁUSULA NONA — DAS GARANTIAS
9.1. A garan�a para a execução do Contrato será prestada na forma de  , conforme previsão constante do
Edital.
9.2. A garan�a para execução do Contrato será prestada conforme previsão constante do item 17.1 do
Termo de Referência, anexo I do  Edital de Licitação, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do
contrato, devendo ser apresentada pela contrata no prazo de (10) dias corridos.

9.3. A garan�a assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
9.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;
9.3.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;
9.3.3. multas moratórias e puni�vas aplicadas pela Administração à contratada; e
9.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada,
quando couber.
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9.4. A garan�a somente será liberada ante a comprovação pela CONTRATADA de que pagou todas as
verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, caso em que o pagamento não ocorra até o
fim  do  segundo  mês  após  o  encerramento  da  vigência  contratual,  a  mesma  será  u�lizada  para  o
pagamento dessas  verbas trabalhistas diretamente pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA — DA RESPONSABILIDADE DA FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO DISTRITO
FEDERAL
10.1. a Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa
qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo
e de culpa.
10.2. Permi�r o livre acesso dos empregados da empresa contratada às instalações da FAP/DF, sempre
que se fizer necessário, independentemente de permissão prévia, desde que estejam credenciados pela
mesma e exclusivamente para execução dos serviços.
10.3. Exigir da CONTRATADA, o suporte de seu responsável técnico nos serviços que envolvam estruturas
e instalações, documentando seus pareceres para futuras necessidades.
10.4. Designar servidor como Executor para o contrato ao qual serão incumbidas as atribuições con�das
nas normas de execução orçamentária e financeira vigentes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
11.1. A Contratada fica obrigada a apresentar, a Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal:
I  —  até  o  quinto  dia  ú�l  do  mês  subsequente,  comprovante  de  recolhimento  dos  encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;
II — comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.
11.2. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
11.3.  A  contratada declarará  a  inexistência  de possibilidade de transferência  a  Fundação de Apoio à
Pesquisa  do  Distrito  Federal  de  responsabilidade  por  encargos  trabalhistas,  fiscais,  comerciais  e/ou
previdenciários porventura inadimplidos, bom como a inexistência de formação de vínculo emprega�cio
entre os empregados da Contratada e a Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal.
11.4.  Cons�tui  obrigação  da  Contratada  o  pagamento  dos  salários  e  demais  verbas  decorrentes  da
prestação de serviço.
11.5. A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.
11.6. Apresentar documento probatório de que possui compromisso com a sustentabilidade ambiental,
nos termos da Lei Distrital n° 4.770/2012, que poderá ser feito da seguinte forma:
i)  por  Declaração,  onde  a  licitante  afirma  possuir  o  compromisso  e  responsabilidade  com  a
Sustentabilidade  Ambiental,  nos  termos  das  exigências  impostas  pela  Lei  Distrital  n°  4.770/2012,
conforme modelo constante do Anexo VI deste edital, ou;

ii)  com  a  apresentação  de  documento  probatório  (atestado,  declaração,  cer�ficado,  registro,
credenciamento, etc) emi�do por Órgãos Públicos de qualquer ente da Federação que tenha competência
legal  na  área  ambiental  que  o  produto  ofertado,  comercializado,  ou  o  fornecedor,  distribuidor  ou
fabricante está devidamente cadastrado, registrado, etc no respec�vo Órgão, ou;
iii)  com  a  apresentação  de  documentos  que  o  fornecedor  está  em  fase  de  implantação  de  prá�cas
sustentáveis, informando, no referido documento quais são as prá�cas já implantadas e, quais as metas
pretendidas a a�ngir na questão da sustentabilidade ambiental.
iv) no caso do licitante apresentar os documentos comprobatórios, conforme mencionado nas alíneas i e
iii poderá ser designada pela FAP/DF uma Comissão de Avaliadores que juntamente com o Pregoeiro e sua
Equipe  poderá  inspecionar/vistoriar  o  estabelecimento  ou  o  ponto  comercial  do  licitante,  a  fim  de
verificar as informações e declarações apresentadas.
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v)  caso seja detectado pelos inspetores/avaliadores que as  informações declaradas pelo licitante não
sejam verdadeiras, ou, que esteja de má fé, será tomadas as medidas administra�vas, e se for o caso,
penal, cabível ao caso.
11.7. Mensalmente, acompanhando a nota fiscal/fatura referente a seus empregados, cópias auten�cadas
em cartório ou cópias simples acompanhadas de originais, dos seguintes documentos:
a) cer�ficado de regularidade do fundo de garan�a por tempo de serviço (FGTS), fornecido pela CEF —
Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.° 8.036/90);
b) prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Cer�dão Conjunta Nega�va de Débitos
rela�vos aos Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à Dívida A�va da
União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil  (Portaria Conjunta
RFB/PGFN n2 1.751/2014);
c) cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal.
d) cer�dão nega�va de débitos Trabalhistas (CNDT), em plena validade, que poderá ser ob�da no site
www.tst.jus.br/cer�dao.
11.7.1. os documentos relacionados poderão ser subs�tuídos, total ou parcialmente, por extrato válido e
atualizado do SICAF.
11.7.2. recebida a documentação o executor do contrato deverá apor a data de entrega e assiná-la.
11.7.3. verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a CONTRATADA terá o prazo
máximo de 30 (trinta) dias, contado a par�r do recebimento de diligência da fiscalização, para prestar os
esclarecimentos cabíveis, formal e documentalmente.
11.7.4. o descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da Contratada em situação
irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicarão rescisão contratual, sem
prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais.
11.8. Disponibilizar os cer�ficados para uso pela Contratante dentro dos prazos es�pulados no presente
Termo de Referência;
11.9. Prover todos os meios necessários para a prestação dos serviços, definidos no presente Termo de
Referência , sem custos adicionais à Contratante;
11.10. Tomar todas as providências necessárias para a fiel execução deste instrumento;
11.11.  U�lizar  pessoal  devidamente  habilitado  para  os  serviços  contratados,  correndo por  sua  conta
quaisquer despesas de contribuição previdenciária, encargos trabalhistas e seguros;
11.12.  Disponibilizar  pessoal  tecnicamente  qualificado  e  capacitado  na  execução  dos  serviços
demandados pela contratante, garan�ndo o cumprimento dos prazos fixados e a qualidade dos serviços
fornecidos;
11.13.  Providenciar  a  imediata subs�tuição de qualquer profissional  que não atenda às necessidades
inerentes à execução dos serviços contratados;
11.14. Administrar todo e qualquer assunto rela�vo aos profissionais envolvidos na execução dos serviços
ou acompanhamento do contrato;
11.15.  Responder por todos os danos de quaisquer natureza causados por ação ou omissão de seus
profissionais, relacionados à execução dos serviços;
11.16. Manter, durante toda a execução do contrato, compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas
as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  no  ato  convocatório  e  quando  da  assinatura  do
contrato;
11.17. Responder em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos
serviços  tais  como:  salários,  seguros de acidentes,  taxas,  impostos,  contribuições,  indenizações,  vales
transporte, vales-refeições e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo, não
respondendo a contratante passivamente e nem solidariamente;
11.18.  Comunicar  à  contratante,  por  escrito,  qualquer  anormalidade de caráter  urgente  e  prestar  os
esclarecimentos julgados necessários;
11.19. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na
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legislação  social  e  trabalhista  em  vigor,  obrigando-se  a  saldá-los  na  época  própria,  vez  que  os  seus
empregados não manterão vínculo emprega�cio com a contratante;
11.20.  Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica  de  acidentes  do  trabalho,  quando,  em  ocorrência  da  espécie,  forem  ví�mas  os  seus
empregados  no  desempenho  dos  serviços  ou  em  conexão  com  eles,  ainda  que  acontecido  nas
dependências da contratante;

11.21.  Assumir  todos  os  encargos  de  possível  demanda  trabalhista,  cível  ou  penal,  relacionadas  à
execução dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou con�ngência;
11.22.  Assumir  a  responsabilidade  pelos  encargos  fiscais  e  comerciais  resultantes  da  execução  dos
serviços;
11.23.  Manter  o  fornecimento  dos  serviços  contratados,  de  forma  con�nua  e  ininterrupta,  mesmo
havendo atrasos no pagamento das faturas,  devido a possíveis  impedimentos de liberação financeira
pública oriunda da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal;
11.24. Garan�r à contratante o envio de Notas Fiscais/Faturas dos serviços prestados com pelo menos 15
(quinze) dias de antecedência da data de vencimento;
11.25. Manter 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, o serviço de atendimento para
abertura de chamados técnicos;
11.26. Oferecer os serviços con�nuos e ininterruptos 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive sábados,
domingos e feriados;
11.27.  Formalizar a indicação de preposto da empresa e subs�tuto eventual  para a coordenação dos
serviços e gestão administra�va do contrato;
11.28. Velar para que todos os privilégios de acesso a sistema, informação e qualquer outro recurso da
contratante  sejam  u�lizados  exclusivamente  na  execução  dos  serviços  e  pelo  tempo  estritamente
essencial à realização dos mesmos;
11.29. Guardar sigilo sobre dados e informações ob�dos em razão da execução dos serviços contratados
ou da relação contratual man�da com a contratante;
11.30.  Obedecer  rigorosamente  todas  as  normas  e  procedimentos  de  segurança  implementados  no
ambiente de TIC da contratante;
11.31. Se a empresa �ver sede ou domicílio no Distrito Federal e o pagamento for de valor igual ou
superior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), será necessário, por parte da contratada, a abertura de conta
corrente  junto  ao  Banco  de  Brasília  5/A—  BRB,  conforme  estabelece  o  Decreto  n.2  32.767,  de
17/02/2011;
11.32. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo Adi�vo, os acréscimos e supressões
que se fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do Contrato, de acordo com os Parágrafos Primeiro e Segundo do art. 65 da Lei n° 8.666/93;
11.33. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
11.34. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua
proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,  devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento
ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos Incisos do § 1°, do Art. 57,
da Lei ri ° 8.666/1993;
11.35. A Contratada fica obrigada a respeitar os termos es�pulados no Decreto n° 38.365, publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal ne 143, de 27 de julho de 2017, que regulamenta a Lei n° 5.448, de 12 de
janeiro de 2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
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12.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo, com
amparo  no  art.  65  da  Lei  n°  8.666/93,  vedada  a  modificação  do  objeto  e  desde  que  previamente
jus�ficado nos autos.
12.2.  A alteração de valor  contratual,  decorrente do reajuste de preço,  compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o
limite do respec�vo valor, dispensa a celebração de aditamento.
12.3. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS PENALIDADES
13.1. O atraso injus�ficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a
Contratada  as  sanções  previstas  no  Edital  consoante  disciplina  Decreto  n2  26.851/2006,  a  seguir
transcritas, descontada da garan�a oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art.
87, da Lei n° 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.
13.1.1 A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restri�va de direitos pelo não cumprimento das
normas previstas neste edital e dos contratos dele decorrente, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e
88 da Lei 8.666/93 e do art. 72 da Lei 10.520/2002, serão obedecidos no âmbito da Administração Direta,
Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas no referido
Decreto e con�do no Anexo V deste edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA RESCISÃO AMIGÁVEL
14.1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente em comum acordo, reduzida a termo no processo,
desde que haja conveniência para a Administração e não haja mo�vo para rescisão unilateral do ajuste,
bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta)
dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de autorização
escrita e fundamentada da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA RESCISÃO
15.1.  O  Contrato  poderá  ser  rescindido  por  ato  unilateral  da  Administração,  reduzido  a  termo  no
respec�vo processo, na forma prevista no Edital,  observado o disposto no art. 78 da Lei n° 8.666/93,
sujeitando-se a
Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais
sanções cabíveis.
15.2.  Caracteriza-se  como  falta  grave,  compreendida  como  falha  na  execução  do  contrato,  o  não
recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais  previdenciárias,  bem como o não
pagamento do salário,
do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo
da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento de licitar e contratar com o Distrito
Federal.
15.3. 0 descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação
pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.
15.3.1.  A Administração poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não iden�ficar má-
fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.
15.4. Fica proibida o uso de mão de obra infan�l, sob pena de rescisão do contrato e a aplicação de multa,
sem prejuízo das sanções legais cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA
16.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
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em Dívida A�va e cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo, quando for o
caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO EXECUTOR
17.1. A Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal, por meio de Portaria, designará um Executor
para o  Contrato,  que desempenhará as  atribuições previstas  nas  Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil.
17.2. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os gestores
de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita
Federal do Brasil (RFB).
17.3. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os gestores de
contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do
Trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO
18.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração,
na Imprensa Oficial, até o quinto dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de
vinte  dias  daquela  data,  após  o  que  deverá  ser  providenciado  o  registro  do  instrumento  no  órgão
interessado, de acordo com o art. 60 da Lei n2 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DO FORO
19.1.  Fica  eleito  o  foro  de  Brasília,  Distrito  Federal,  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  rela�vas  ao
cumprimento do presente Contrato.
19.2.  Nos  termos  da  Lei  Distrital  n°  5.448/2015,  fica  proibido  o  uso  ou  emprego  de  conteúdo
discriminatório, podendo sua u�lização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo
de outras sanções cabíveis, que:
I - incen�ve a violência;
II - seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam, mesmo
que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade labora�va, intelectual ou qualquer outra
esfera de vida da mulher;
III  -  incen�ve a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer �pos de violência domés�ca
�pificadas  pela  Lei  Maria  da  Penha,  ou  ainda  violência  sexuais,  ins�tucionais,  ou  qualquer  violência
fundada na condição de mulher;
IV  -  exponha  a  mulher  a  constrangimento  ou  incen�ve  ou  explore  o  corpo  da  mulher  de  forma
obje�ficada;
V - seja homofóbico, racista e sexista;
VI -  incen�ve a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais,  negras, indígenas,
ciganas, quilombos, transexuais, traves�s e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por crença;
VII - represente qualquer �po de discriminação, especialmente voltados contra minorias em condições de
vulnerabilidade.
19.3.  Havendo irregularidades  neste  instrumento,  entre  em contato  com a  Ouvidoria  de  Combate  a
Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone: 0800-6449060.
(Decreto Distrital n.° 34.031/2012).

Brasília, 08 de outubro de 2021.

Pela FAPDF:
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MARCO ANTÔNIO COSTA JÚNIOR

Diretor-Presidente

Pela CONTRATADA:

MATEUS VALGAS

Representante Legal

Documento assinado eletronicamente por MATEUS VALGAS, Usuário Externo, em 08/10/2021,
às 12:23, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por MARCO ANTONIO COSTA JUNIOR- Matr: 1698857-4,
Diretor(a) Presidente da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal, em 08/10/2021, às
16:15, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site: h�p://sei.df.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 71743845 código CRC= 3192E2A5.
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